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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3265/2023 
DATA DA REALIZAÇÃO: 24/10/2023  

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 09:00 horas 
LOCAL: Prefeitura do Município de Natividade 

 
O Município de Natividade, pelo Pregoeiro e equipe de apoio designado pela portaria 

nº 227 de 16/08/2023 que ao final assina, torna público que está aberta licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei 
Federal nº 10.520/02 e, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, 
Decreto n.º 088 de 16 de dezembro de 2009 do Sistema de Registro de Preços no Município 
de Natividade, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n.° 8.078/90, e 
suas alterações, pela Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), e Lei Complementar 123/06 e suas alterações, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Administração. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

A sessão de processamento do Pregão será realizada no horário e data supracitados, 
na sala de abertura de licitações, situada à Praça Ferreira Rabello, nº 04, Centro, e será 
conduzida por Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio designados nos autos do 
processo em epígrafe. 

 

1.     DO OBJETO 

1.1. O Objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa especializada para prestação de serviço de acesso IP permanente, entre o 

Município de Natividade e a rede mundial de computadores, Internet e enlace de acesso as 

suas Secretarias, conforme Anexo II Termo de referência deste Edital.  

 

2.      DA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar do certame os interessados cujo ramo de atividade seja pertinente ao 
objeto da contratação e que preencherem as condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 
 

2.2. O presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do 
capítulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 
 
2.2.2 - Entende-se por Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) aptas a 
participar do presente certame definidas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e que não 
se enquadram em nenhuma das situações previstas no §4º deste mesmo art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/06. 
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2.2.3 – Deverão apresentar a Declaração Enquadramento de ME ou EPP – Anexo IX – o 
licitante, para fins de obtenção dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 
123/06 e suas alterações, declarando ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
Microempreendedor nos termos da legislação vigente. 
 
2.3. Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem 
em uma ou mais das seguintes situações: 
 
 2.3.1. Consórcios, apresentadas na forma de consórcios, agrupamentos, associações, 
cooperativas ou parceiras;  
 
2.3.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, segundo 
pesquisa junto ao TCU;  
 
2.3.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal; 
  
2.3.4. Empresas com falências decretadas ou em recuperação judicial;  
 
2.3.5. Empresas das quais participe, seja a que título for servidor público municipal.  

 
3.       DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 

 

3.1 P a r a  o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora 
dos envelopes: 
 

3.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 

3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 

3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
 

3.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 

3.1.9. Declaração de que não existe fato superveniente ao cadastramento que possa impedir 
a habilitação (Modelo do Anexo VII). 
 

3.1.10. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. (Modelo no Anexo 
IV). 
 

3.1.11. Declaração de Enquadramento da ME ou EPP conforme modelo Anexo IX deste 
Edital. 
 

3.1.12. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, e cada 
representante poderá representar somente uma empresa, sendo que, no caso do 
representante não possuir poderes para representar a licitante, este deve apresentar 
procuração por instrumento público ou particular da qual constem poderes específicos para 
formular lance, negociar preço, interpor e desistir de recursos, assinar e praticar todos os 
demais atos pertinentes à licitação. (Modelo do Anexo III). 
 

3.1.13. O credenciado deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que 
contenha foto. 
 

3.2. O representante legal deve apresentar o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 

3.3. O procurador deve apresentar a procuração por instrumento público ou particular, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados nas alíneas "a" à “e”, que 
comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo do Anexo III). 
 

3.4. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados por meio de 
fotocópia, podendo o pregoeiro em caso de fundada dúvida sobre a autenticidade do 
documento, solicitar a apresentação do original nos termos da  Súmula 11 do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

 

4.     DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

4.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser protocolados, separadamente, 
em 02 (dois) envelopes fechados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

  

  Envelope nº 1 – Proposta                                     Envelope nº 2 - Habilitação 

              Pregão nº 038/2023                                               Pregão nº 038/2023 
        Processo nº 3265/2023                                         Processo nº 3265/2023 

   RAZÃO SOCIAL                                                   RAZÃO SOCIAL 
CNPJ                                                                         CNPJ 

       e-mail e telefone para contato                                  e-mail e telefone para contato 
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4.2. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em 
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas 
numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 
assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador. 

4.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por meio de cópia, 
podendo o pregoeiro em caso de fundada dúvida sobre a autenticidade do documento, 
solicitar a apresentação do original nos termos da súmula 11 do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro. 

 
5.      DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

 

5.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
 

a) Nome, endereço e CNPJ; 
 

b) Número do processo e do Pregão; 
 

c) Descrição do objeto da presente licitação em conformidade com os Anexos I e II deste 

Edital; 
 

d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo apurado à data de 
sua apresentação. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas 
as despesas e custos, como por exemplo: frete, transportes, tributos de qualquer 
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento 

do objeto da presente licitação; 
 

e) A proposta para o preço unitário poderá conter no máximo 03 (três) casas decimais; 
 

f) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data 
limite para protocolo dos envelopes de proposta e habilitação. Tal prazo ficará 
suspenso no caso de processo administrativo ou judicial. 

 
 
 

5.2.     Não será admitida proposta que não contemple a quantidade integral do item cotado. 
 

6.1.         HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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6.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

6.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

 

6.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

6.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

 

6.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 

6.1.9. Caso a documentação de Habilitação Jurídica exigida no subitem 6.1. seja 
apresentada  no  Credenciamento,  não  será  necessária  sua  apresentação  no envelope nº 
02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO. 
 
 
6.2.         REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 

6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
6.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

6.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 

6.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 

6.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

6.2.7. Certidão Negativa de Débito ou Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda 
Municipal da sede da licitante; 
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6.2.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
 
6.3.         QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

6.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
 
 
6.4.         QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Comprovação de qualificação Técnica para desempenho de atividades 
pertinentes, compatíveis ou similares em características e quantidades do objeto 
deste pregão, através da apresentação de Atestado de Desempenho Anterior, 
fornecido por pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, informando nome, 
cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como se foram cumpridos 
os prazos de entrega e a qualidade dos materiais. 

b) Contrato de Compartilhamento de Infraestrutura com a Concessionaria Enel 
(Ampla). 

c) Termo de Autorização da Anatel. 
 
 
6.5.         OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

a) Declarações da licitante, elaboradas em papel timbrado e subscritas por 
representante legal, nos termos do Anexo V e VI. 

 
 

6.6.         DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 

a) É facultado às licitantes substituir documentos de habilitação exigidos neste Edital 
por certificado de registro cadastral emitido pelo Departamento de Licitação da 
Prefeitura de Natividade para os documentos que estiverem no prazo de validade. 

 

b) O certificado de registro cadastral não substitui os documentos relacionados nos 
itens 6.4. e 6.5. 

 

c) Na hipótese de não constar prazo de validade em certidão, será aceita como 
válida a expedida até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 

 

 
6.6.1. Da Regularidade Fiscal que trata o item 6.2, com excessão do item f, das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.  
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6.6.1.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos 
de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, caso seja adjudicatária 
deste certame, nos termos do art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, e alterações 
posteriores. 

 

6.6.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, 
será assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte adjudicatária deste 
certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a 
vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

6.6.1.3 A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  
 
 
 
7.      DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 
 

7.1. No horário e local indicado no aviso de licitação, será aberta a sessão de processamento 
do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

 

7.2. Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta estará encerrado o 
credenciamento. 
 

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto 
não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Edital e que apresentem 
preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

 

7.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções 
no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

 

7.3.2. Será desclassificada proposta cujo lance final exceder o preço máximo estabelecido 
para este processo licitatório. 

 

7.4.   As propostas serão classificadas para a etapa de lances de acordo com os seguintes 
critérios: 

 

a) Primeiramente, a proposta de menor preço e as que lhe forem superior em até 
10% (dez por cento). 

 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) propostas com preços na condição definida 
na alínea anterior, serão selecionadas as que apresentarem os menores preços, até 
o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços serão admitidas todas as 
propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

 



 

 

 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Natividade – RJ 

SMA – Comissão Permanente de Licitações 

 

8 
 

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas para 
formularem lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate 
de preços. 

 

7.5.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa 
da ordem dos lances. 

 

7.6. A etapa de lances será encerrada quando os classificados nessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 

 

7.7. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa dos lances, na ordem crescente de valores, considerando-se, para 
as selecionadas, o último preço ofertado. 

 

7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço. 

 

7.9. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 

 

7.10. Nos casos em que a empresa seja vencedora do mesmo item em lotes distintos, 
estes serão adjudicados com o menor valor proposto. 

 

7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e declarada vencedora do item, será 
aberto o envelope de documentos de habilitação. 

 

7.12. Eventuais falhas e dúvidas em relação à regularidade dos documentos de habilitação 
poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, inclusive verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

 

7.13. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 

 

7.14. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

 

7.15. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será declarada vencedora. 

 

7.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das 

licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma que 
atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

 
 

7.17. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

7.17.1. No caso de licitação tipo menor preço por item o menor lance, (preço 
unitário) obtido na fase de lances verbais será declarado o vencedor; no caso de 

licitação tipo menor preço por lote, será vencedor o que apresentar o menor lance 
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(preço global) sendo que, para obtenção dos preços unitários dos itens que compõem 
o lote será aplicado, linearmente, o desconto global obtido sobre os preços unitários 
propostos, ressalvada a possibilidade de ajuste, para menor, no preço global lançado 
em virtude de arredondamentos. 

 

 

8.      DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 
 

 

8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias corridos para 
apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a preclusão do 

direito de recurso; a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora; e 

o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação; 
 

8.3. As razões do recurso de que trata o subitem 8.1 deverão ser protocoladas junto ao 
Protocolo Geral da Prefeitura do Município de Natividade, Praça Ferreira Rabello, nº 04, 
Centro, Natividade, RJ.  

 

8.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente; 
 

8.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e decidirá sobre a 
homologação do procedimento; 

 

8.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento; 
 

8.7. Não havendo recurso, após o seu resultado, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame 
a licitante vencedora e encaminhará à autoridade superior o processo licitatório juntado o 

relatório para homologação; 
 

8.8. Homologado o procedimento, serão convocados os adjudicatários para assinatura do 
Contrato. 

 
 

9.      CONTRATO 
 

9.1. Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados no Contrato, cuja 
minuta constitui o Anexo VIII deste Edital. 
 
9.2. Convocada, terá a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação da Prefeitura do Município de Natividade, para assinar o 
Contrato, sob pena de sujeitar-se às penalidades previstas neste Edital. 
 
9.3. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da publicação 
do respectivo Contrato deste processo licitatório. 
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9.4. O órgão gerenciador do Contrato poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da 
prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas fiscais ou 
outro documento comprobatório dos preços de mercado. 
 
9.5. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com a 
execução do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes 
remanescentes poderão ser chamadas para executar o serviço, desde que o preço 
registrado encontre-se dentro dos praticados no mercado. 
 
9.6. Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no 
mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser 
negociados, os mesmos serão novamente registrados em Contrato e publicados. 
 

 

10.   DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO CONTRATO. 
 

10.1. O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da 
assinatura do respectivo Contrato. 

 

 

11.   DAS CONTRATAÇÕES 
 

11.1. O licitante vencedor estará obrigado a celebrar os contratos que poderão advir, nas 
condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos Anexos e no próprio Contrato. 
 

 

11.2 Para instruir a contratação o órgão responsável emitirá empenho e/ou ordem de 
serviço, ou instrumento equivalente, constando as quantidades, o preço registrado, o local 
da execução, o prazo e o horário da execução. 
 
 

11.3. O licitante vencedor deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer à sede da Secretaria solicitante para retirar o empenho e/ou ordem 
de serviço. 
 

 

12.    DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
 

12.1. A execução do serviço será por um período de 12 (doze) meses, conforme solicitação 
do Órgão Gerenciador do Contrato. 
 
12.2. O serviço ocorrerá de acordo com o especificado no Anexo II deste Edital. 
 
12.3. O serviço deverá ser procedido nas quantidades, prazos e horários determinados pela 
Contratante e correrão por conta da Contratada todas as despesas relativas a transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto da 
presente licitação. 
 



 

 

 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Natividade – RJ 

SMA – Comissão Permanente de Licitações 

 

11 
 

12.4. Por ocasião do serviço, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 
o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da Contratante 
responsável pelo recebimento. 
 
12.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 
 
12.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando a 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; na 
hipótese de substituições, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado; 
 
12.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; na 
hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado. 

 
 

13.     DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

13.1. O pagamento será realizado de forma fracionada de acordo com a prestação de serviço, 
mensalmente, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
13.2. As notas fiscais deverão ser emitidas a favor do CNPJ constante na Nota de Empenho 
e/ou contrato. 
 
13.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 
seu pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos, após a data de sua apresentação válida, 
respeitado o prazo do item 13.1. 
 
13.4. Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na 
forma da Lei. 
 
13.5. O pagamento se dará por depósito bancário, devendo para isto a contratada apor à nota 
fiscal o número da conta-corrente, da agência e do banco, sendo que estas estarão sujeitas as 
retenções fiscais e previdenciárias na forma da lei. 
 
13.6. O valor total máximo estimado desta licitação é de R$ 104.514,96 (Cento e quatro mil, 
quinhentos e quatorze reais e noventa e seis centavos) do orçamento de 2023, previsto da 
Secretaria Municipal solicitante. As despesas decorrentes da presente solicitação serão 
custeadas com as seguintes fontes de recurso: Secretaria de Administração: Royalties; 
Secretaria de Assistência Social: IGD - Bolsa e Royalties; Secretaria de Meio Ambiente: 
Royalties; Secretaria de Defesa Civil: Royalties; Secretaria de Educação: Salário Educação; 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico: Royalties; Secretaria de Saúde: MAC/ Piso Fixo; 
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Secretaria de Desenvolvimento Urbano: Royalties; Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 
Comércio: Royalties; Secretaria de Juventude, Cultura, Esporte e Lazer: Royalties. 

 

14.    DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 

14.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Natividade, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, o licitante que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002. 
 

14.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as 
multas aqui previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue: 

 

14.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o preço global da contratação, no caso da 
vencedora não cumprir os prazos dispostos nos itens 9.2 e 11.4. 

 

14.2.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o preço total do contrato, por dia de 
atraso e no caso da vencedora não cumprir os prazos dispostos nos subitens 
12.5.1. e 12.5.2. até o limite máximo de 30 (trinta) dias, quando poderá se dar por 
cancelada a contratação ou suspensa a emissão de nova contratação para a 
penalizada. Aplica-se a mesma multa no caso de não cumprimento das disposições 
contidas no Anexo II, podendo a contratação ser cancelada na hipótese de 
reincidência. 

 

14.2.3. À contratada que descumprir qualquer item, prazo e condições deste Edital será 
aplicada a seguinte penalidade: advertência registrada e posteriormente abertura de 
processo administrativo para aplicação das penalidades previstas. 

 

 

15.    DA GARANTIA CONTRATUAL (CAUÇÃO) 
 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta 
licitação. 

 
16.    DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. O resultado do presente certame será divulgado no Mural da Prefeitura de Natividade. 
 

16.2. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer cidadão poderá protocolar, no Protocolo Geral da Prefeitura, no endereço Praça 
Ferreira Rabelo, 04, Centro, Natividade ou de forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacaonatividaderj@gmail.com, impugnação ao ato convocatório do Pregão. 
 

16.3. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 
01 (um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas. 
 

16.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 

16.5. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução ou aumento daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão gerenciador 
convocar as empresas registradas para negociar o novo valor. 
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16.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 
para mais ou para menos, conforme o caso, desde que devidamente comprovados através 
de cálculos e da documentação pertinente, e após aprovação dos órgãos interessados. 
 

16.7. A vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas quantidades previstas em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial, considerando-se os preços unitários. 
 

16.8. A vencedora é responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo resultante da contratação, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento do Município. 
 

16.9. São de responsabilidade da Contratada todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da contratação e a sua inadimplência não 
transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
da presente. 
 

16.10. A vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 
 

16.11. O Município, direta ou indiretamente, fiscalizará e acompanhará o cumprimento do 
contrato. 
 

16.12. O Município rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o exigido 
neste Edital. 
 

16.13. O Município reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo 
o serviço contratado, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já realizados, 
considerando-se para tanto os preços unitários. 
 

16.14. A vencedora se obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

16.15. Pode o presente Pregão ser revogado ou anulado sem que caiba ao licitante qualquer 
tipo de indenização. 
 

16.16. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
 

16.17. Integram o presente Edital: 
 

a) Anexo I - Proposta de Preços; 
b) Anexo II - Termo de Referência; 
c) Anexo III – Credenciamento; 
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
e) Anexo V – Modelo de Declaração que não possui funcionários; 
f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Ilícitos Trabalhistas; 
g) Anexo VII – Modelo de Fato Superveniente; 
h) Anexo VIII – Minuta de Contrato PMN. 

i) Anexo IX- Minuta de Contrato NATPREVI. 
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j) Anexo X- Modelo de Declaração de Enquadramento em ME e EPP. 
 

16.18. Dúvidas a respeito deste Pregão poderão ser dirimidas das 09h às 12h ou das 
13h30 às 16h30, no Departamento de Licitações e Compras, Praça Ferreira Rabello, nº 04, 
Centro, Natividade ou pelo telefone (22) 3841-1051. 
 

Natividade, 05 de Outubro de 2023. 
 
 

 
PEDRO CESAR OLIVEIRA DE SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 


